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Referência: Processo n. PA - 0001506-59.2026.5.17.0500 Especificação do processo: Contratação BANCO DE PREÇOS

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação — art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021


1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de licença de uso, pelo período de 36 (trinta e seis) meses, da ferramenta de pesquisa de preços praticados em contratações públicas denominada “Banco de Preços”, disponibilizada em ambiente web, com direito a 1 (uma) senha de acesso principal e 2 (duas) senhas de acesso de cortesia, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
 
1
	Licença de uso da ferramenta “Banco de Preços”, acesso via web, pelo período de 36 (trinta e seis) meses (17/10/2026 a 16/10/2029), com 1 (uma) senha principal e 2 (duas) senhas de cortesia, sem ônus adicional pelas senhas de cortesia
	

   1
	

        R$ 34.425,00
	

          R$ 34.425,00



Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade
1.2. O objeto caracteriza-se como serviço comum, na acepção do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, consistente na cessão temporária do direito de uso de solução de software disponibilizada como serviço, cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos no item 4.2.
Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
1.3. O serviço é enquadrado como contínuo (art. 6º, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021), por atender a necessidade permanente da Administração, qual seja, a instrução das pesquisas de preços que fundamentam o valor estimado das contratações do Tribunal, circunstância evidenciada pela contratação da mesma solução em exercícios anteriores (SEI 0000966-45.2025.5.17.0500) e por sua previsão no Plano de Contratações Anual de 2026.
Prazo de vigência
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados de 17 de outubro de 2026, dia seguinte ao término da licença atualmente em vigor, ou da data da liberação dos acessos, se posterior.
1.5. A eficácia da contratação depende da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da emissão do instrumento substitutivo, devendo ocorrer, preferencialmente, antes do início da vigência (art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
1.6. O instrumento substitutivo do contrato, cujas regras constam do Anexo I deste Termo de Referência, oferece maior detalhamento das disposições aplicáveis à contratação.
Plano de Contratações Anual
1.7. O objeto está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026 do Tribunal, na relação de necessidades da COMLOG a serem atendidas por dispensa ou inexigibilidade de licitação (item 21 – “Assinatura de banco de
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dados denominado ‘Banco de Preços’”). A inclusão é, de todo modo, facultativa, nos termos do art. 12, § 2º, da Resolução CSJT nº 364/2023, por se tratar de inexigibilidade em valor inferior ao limite do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.


2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar é dispensada, com fundamento no art. 34, inciso I, da Resolução CSJT nº 364/2023, por se tratar de contratação cujo valor se enquadra no limite do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Dispensa-se, por consequência, o Mapa de Riscos, que, nos termos do art. 51, § 2º, da mesma Resolução, deve ser contemplado no ETP. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se, assim, internalizada nos itens seguintes.
2.2. Da necessidade. A Seção de Contratações (Secon) instrui e revisa as pesquisas de preços que subsidiam a estimativa do valor das contratações do Tribunal, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, aplicável no âmbito da Justiça do Trabalho por força do art. 37 da Resolução CSJT nº 364/2023. A ferramenta reúne, em base única e pesquisável, preços de contratações públicas de diferentes órgãos e esferas, permitindo a obtenção dos parâmetros previstos nos incisos I e II do art. 5º daquela Instrução Normativa com identificação da fonte, do órgão e da data de cada registro, o que reduz o tempo de instrução e amplia a amostra examinada. No ano de 2025 a Secon instruiu 167 contratações e na instrução destas contratações executou uma média de 2 pesquisas de preços públicos por contratação. Levando-se em conta as aquisições mais simples e as mais complexas, resultou em uma média de 334 pesquisas (doc. 1344597).
2.3. Da inviabilidade de competição. A contratação fundamenta-se no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, o que pressupõe a demonstração cumulativa de que (i) a necessidade descrita no item 2.2 somente é atendida pela solução especificada e de que (ii) essa solução é fornecida com exclusividade pela futura contratada.
Quanto ao requisito (i) – a análise das alternativas disponíveis no mercado encontra-se na pesquisa realizada pela Agência de Fomento do Estado do Amazonas S.A. – AFEAM realizada em 10/03/2026, e ratificada por esta Secon, conforme quadro abaixo:


	Funcionalidade Exigida
	Banco de Preços
	Fonte de Preços
	
Licita Mais
	
BPS
	Consultorias Especializadas
	Plataformas Híbridas

	Base nacional (federal, estadual, municipal)
	
Atende
	Atende parcialmente
- Cobertura incompleta.
	Atende parcialmente
- Integração limitada.
	Atende parcialmente
- Base restrita.
	Atende parcialmente - Base limitada.
	Atende parcialmente - Integra limitada.

	
Integração com PNCP e
Compras.gov.br
	

Atende
	Atende parcialmente
- Sem importação estruturada.
	Atende parcialmente
- Integração limitada.
	
Não atende - Sem integração.
	
Atende parcialmente - Coleta manual.
	
Não atende - Pesquisa manual.

	Base estruturada de NF-e
	
Atende
	Atende parcialmente
	Atende parcialmente
	
Não atende
	
Não atende
	
Não atende

	
Consulta a atas vigentes
	
Atende
	
Atende parcialmente
	
Atende
	Atende parcialmente
- Cobertura parcial.
	Atende parcialmente - Consulta incompleta.
	Atende parcialmente - Busca manual.

	
Filtros avançados
	
Atende
	Não atende
- Sem integração completa.
	
Atende
	Atende parcialmente
- Filtros limitados.
	Atende parcialmente - Filtros reduzidos.
	Atende parcialmente - Filtros reduzidos.




	Módulo automatizado de cotação
	
Atende
	Atende parcialmente
- Acesso limitado.
	Atende parcialmente
- Filtros incompletos.
	
Não atende
	
Não atende - Sem automação.
	Não atende - Sem automação.

	Cotação por lote
	Atende
	Não atende
	Não atende
	Não atende
	Não atende - Envio manual.
	Não atende

	Planilhas de terceirização
	
Atende
	
Não atende
	
Não atende
	
Não atende
	Atende parcialmente - Sob demanda.
	
Não atende

	Aplicação de índices IPCA/IGP-M
	
Atende
	Atende parcialmente
- Índices incompletos.
	
Não atende
	
Não atende
	
Não atende
	
Não atende

	
Relatório estatístico (IN 65/2021)
	

Atende
	

Atende
	Atende parcialmente
- Sem automação completa.
	Atende parcialmente
- Relatório básico.
	Atende parcialmente - Necessita complementação.
	Atende parcialmente - Processo semiautomático.

	Elaboração de TR
	Atende
	Não atende
	Não atende
	Não atende
	Não atende
	Não atende

	
Download integrado de atas
	

Atende
	Atende parcialmente
- Downloads não integrados.
	Atende parcialmente
- Extrai parcialmente.
	Atende parcialmente
- Sem centralização.
	
Não atende - Envio manual.
	Atende parcialmente - Documentos externos.

	
Atualização diária
	

Atende
	Atende parcialmente
-
Atualização irregular.
	Atende parcialmente
- Bases não diárias.
	Atende parcialmente
- Frequência variável.
	

Não se aplica
	Atende parcialmente - Atualização manual.

	
Suporte técnico
	
Atende
	Atende parcialmente
- Canais limitados.
	Atende parcialmente
- Sem SLA.
	Atende parcialmente
- Suporte básico.
	
Atende
	Atende parcialmente - Suporte limitado.

	Disponibilidade 24/7
	
Atende
	
Atende
	
Atende
	
Atende
	Não atende - Depende de equipe humana.
	
Atende



Quanto ao requisito (ii) – a exclusividade da ferramenta BANCO DE PREÇOS é comprovada por atestado de exclusividade, na forma do art. 74, § 1º, da mesma Lei, fornecido pela ACP – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO PARAMNÁ (doc. 1345208), emitido em 20/08/2026, cuja veracidade foi confirmada pela Associação Comercial do Paraná, conforme doc. 1345208, em atenção à Súmula TCU nº 255.
Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade licitatória prevista no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se necessária a identificação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o objeto pretendido é fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse público.
Sem dúvida alguma, a contratação do “Banco de Preços” atende a esses requisitos.
A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção de tantas funcionalidades tornam o Banco de Preços a única ferramenta apta ao efetivo atendimento da necessidade administrativa.
Características que tornam o "Banco de Preços" uma ferramenta única e exclusiva no mercado:
1. Base histórica dos últimos 16 anos;

2. Base com mais de 421 milhões de preços públicos;
3. Apresenta preços de 158.000 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado;
4. Preços de entes públicos com 1.181 portais;
5. Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 26 estados brasileiros, de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021;
6. Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das empresas que responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública;
7. Apresenta não apenas o menor preço da licitação (vencedor), mas sim os preços iniciais e finais de todos os licitantes;
8. Módulo para consulta de planilhas de custos de serviços de terceirização;
9. Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos últimos 16 anos;
10. Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na consulta dos preços, conforme IN 73/2020;
11. Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos fornecedores;
12. Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados pela Instituição, minimizando erros;
13. Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários;
14. Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes;
15. Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto possibilita aos pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, conseguindo redução de preços e maior economia para a Instituição;
16. Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, possuindo código de QR CODE para verificação da autenticidade dos dados.


PESQUISA DE PREÇOS & INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
1 – Motor de busca inteligente;
2 – Pesquisa de preços com Inteligência Artificial;
3 – Pesquisa por imagem;
4 – Pesquisa por voz
5 – Sugestão Inteligente de Termos na Pesquisa de Preços;
6 – Assistente BP;
7 – Importação de itens com IA;
8 – Sugestão de Inteligente de Preços na Cotação;
9 – Análise inteligente e Auditoria de cotação com IA;
10 – Cotação por WhatsApp;
11 – Localização automática de CATMAT/CATSER;
12 – Aplicação automática de índices de atualização de preços;
13 – Sugestão de preços selecionados por outros usuários;
14 – Mais de 28 fórmulas matemáticas para cálculo de preços;
15 – Inclusão manual de preços;
16 – Checklist de parâmetros;
17 – Checklist Ministério da Justiça.

Como ferramenta alternativa para a pesquisa de preços praticados pela Administração Pública, destaca-se o Painel de Preços. Contudo, para a obtenção do preço de um item específico, essa plataforma exige a extração de dados fragmentados em múltiplas páginas, demandando posterior consolidação dos resultados em um único documento. Devido à latência de processamento do sistema em cada tela de consulta, o tempo total de operacionalização do procedimento é substancialmente superior se comparado à celeridade proporcionada pelo Banco de Preços. Adicionalmente, verifica-se que o Painel de Preços omite metadados e informações complementares essenciais à adequada parametrização e ao detalhamento do objeto, os quais são nativamente disponibilizados nos relatórios emitidos pelo Banco de Preços.
No Banco de Preços, em um único relatório, obtêm-se todas as informações necessárias para compor o resultado final da pesquisa.
2.4. Da vedação de preferência por marca. A escolha decorre dos requisitos funcionais descritos nos itens
2.3 e 4.2, e não da marca, em atenção à vedação de preferência por marca específica constante do art. 74, § 1º, in fine, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 39, § 1º, inciso II, da Resolução CSJT nº 364/2023. A titularidade da marca pela fornecedora, por si só, não caracteriza a inviabilidade de competição.
2.5. Do quantitativo. O quantitativo corresponde a 1 (uma) licença de 3 (três) anos, com 3 (três) acessos, ficando uma das senhas de uso exclusivo desta Secon e as outras duas para utilização pelas demais seções deste TRT17, em correspondência com a contratação anterior e com as unidades que realizam pesquisas de preços no Tribunal.
2.6. Do parcelamento. Inaplicável, por se tratar de objeto único e indivisível, fornecido por fornecedor exclusivo.
2.7. Do valor da contratação. Este ano estamos sugerindo a contratação por um período de três anos, pelo valor de R$ 34.425,00 (trinta e quatro mil quatrocentos e vinte e cinco reais) por ser uma proposta bem mais vantajosa para a administração.


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. A solução consiste na cessão temporária, pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, do direito de uso da ferramenta descrita no item 1.1, acessada remotamente por navegador de internet, incluídos o suporte ao usuário e as atualizações disponibilizadas pela fornecedora durante a vigência, sem custo adicional.
3.2. Considerado o ciclo de vida do objeto, não há aquisição de bens, instalação local ou custos de desmobilização. Encerrada a vigência, cessa o acesso, permanecendo nos processos os relatórios de pesquisa gerados e a eles juntados, sem dependência da ferramenta.
3.3. Eventual prorrogação dependerá do atesto de que as condições e os preços permanecem vantajosos (art. 107 da Lei nº 14.133/2021) e da confirmação de que subsiste a inviabilidade de competição que fundamentou a contratação, na forma do item 2 do Anexo I.


4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. Em observância ao art. 30 da Resolução CSJT nº 364/2023, registra-se que o Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho (3ª edição), no item 1.1.10 (assinatura de jornais, revistas e periódicos), recomenda a aquisição de versões eletrônicas sempre que disponíveis no mercado. O objeto é exclusivamente eletrônico, não envolvendo insumos físicos, embalagens ou descarte de resíduos.
Requisitos técnicos mínimos
4.2. A solução deverá atender aos seguintes requisitos:
4.2.1. acesso remoto por navegador de internet, sem necessidade de instalação de software nas estações do CONTRATANTE;
4.2.2. credenciais individuais para cada um dos 3 (três) acessos, admitida a substituição do usuário titular a pedido do CONTRATANTE, sem custo;
4.2.3. consulta a preços de contratações públicas com identificação da fonte, do órgão contratante, da data e do identificador da contratação, e emissão de relatórios exportáveis aptos à juntada aos autos;
4.2.4. suporte ao usuário de segunda à quinta-feira, das 13h30min Pas 17h30min e na sexta-feira das 8h30min

às 12h e das 13h30min às 16h30min, por telefone, correio eletrônico ou outro canal informado pela CONTRATADA;
Subcontratação
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto, nem a cessão ou transferência, total ou parcial, das obrigações da CONTRATADA a terceiros.
Garantia da contratação
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, considerados o baixo valor, a execução integralmente remota e a previsão de restituição proporcional do item 7.17.
Vistoria
4.5. Não há necessidade de avaliação prévia do local de execução, por se tratar de serviço prestado remotamente.


5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5 . 1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: (i) emissão da Nota de Empenho e seu encaminhamento à CONTRATADA por correio eletrônico; (ii) no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da Nota de Empenho, e de modo a assegurar o acesso sem interrupção a partir de 17 de outubro de 2026, envio ao endereço secon@trt17.jus.br das credenciais dos 3 (três) acessos, ou da confirmação da renovação das credenciais existentes, com indicação do período de vigência registrado no sistema; e (iii) testes de acesso e recebimento, na forma do item 7.
Local e horário
5.2. O serviço será prestado remotamente. As comunicações operacionais serão dirigidas à Secon, pelo endereço secon@trt17.jus.br ou pelo telefone (27) 3321-2481, de segunda a sexta-feira, das 12h às 18h.
Continuidade do acesso
5.3. Manutenções programadas que impliquem indisponibilidade deverão ser comunicadas com antecedência mínima de [24 (vinte e quatro) horas]. A indisponibilidade não programada superior a [2 (dois) dias úteis consecutivos], imputável à CONTRATADA, será registrada pelo fiscal e ensejará a restituição proporcional do item 7.17, sem prejuízo das sanções cabíveis.
Substituição de usuários
5.4. A substituição do usuário titular de qualquer dos acessos será solicitada pela Secon por correio eletrônico e atendida pela CONTRATADA em até 2 (dois) dias úteis, sem ônus.


6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115).
6.2. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA serão realizadas por escrito, admitido o correio eletrônico. A CONTRATADA manterá atualizado e monitorará o endereço eletrônico informado, considerando-se válidas as notificações a ele enviadas, e responderá às notificações em até 3 (três) dias úteis, contados do primeiro dia útil seguinte ao envio.
6.3. A CONTRATADA indicará, antes do início da vigência, representante para atuar junto ao CONTRATANTE, com nome, telefone e endereço eletrônico (art. 118 da Lei nº 14.133/2021).
Gestão e fiscalização
6.4. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secon especialmente designado pelo Diretor-Geral, e a gestão caberá ao Chefe da Secon, ou seu substituto em sua ausência, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do art. 46 da Resolução CSJT nº 364/2023, observada a segregação de funções de que trata o art. 7º, § 1º, da mesma Lei, de modo que o recebimento provisório e o definitivo não recaiam sobre o mesmo servidor. Nos impedimentos e afastamentos legais, as funções serão exercidas pelos respectivos substitutos, e

eventual alteração da designação será registrada nos autos e comunicada à CONTRATADA, independentemente de termo aditivo.
6.5. Cabe ao fiscal: (i) testar os acessos e verificar o atendimento dos requisitos do item 4.2; (ii) registrar as ocorrências relacionadas à execução, inclusive indisponibilidades, com as datas e a duração correspondentes;
(iii) notificar a CONTRATADA para correção, fixando prazo; (iv) efetuar o recebimento provisório e o atesto do documento fiscal no Sigeo-JT; e (v) informar ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art. 117, §§ 1º e 2º).
6.6. Cabe ao gestor: (i) efetuar o recebimento definitivo; (ii) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA para fins de pagamento; (iii) instruir, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término da vigência, a eventual prorrogação, na forma do item 2 do Anexo I; e (iv) submeter à Diretoria-Geral as decisões que ultrapassem sua competência.


7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Critérios de aceitação do objeto
7.1. A aceitação do objeto considerará: (i) a liberação dos 3 (três) acessos contratados; (ii) o funcionamento das credenciais e das funcionalidades do item 4.2; e (iii) o registro, no sistema, do período de vigência da licença de 17/10/2026 a 16/10/2029, ou do período equivalente na hipótese da parte final do item 1.4.
7.2. A execução em desacordo com este Termo de Referência implicará a rejeição do objeto, no todo ou em parte, com notificação à CONTRATADA para correção, sem prejuízo das sanções cabíveis (art. 140, § 1º, da Lei nº 14.133/2021).
Recebimento
7.3. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal, no prazo de até 3 (três) dias úteis contados da comunicação de liberação dos acessos, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021).
7.4. O recebimento definitivo será efetuado pelo gestor ou por servidor designado pela autoridade competente, distinto do fiscal, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais (art. 140, inciso I, alínea “b”). Emitido o termo, a CONTRATADA será comunicada para emitir o documento fiscal no valor exato da Nota de Empenho.
7 . 5 . Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto, e os recebimentos não excluem a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução durante toda a vigência (art. 140, § 2º).
Sigeo-JT e documento de cobrança
7.6. A liquidação e o pagamento serão processados no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (Sigeo-JT), instituído pela Resolução CSJT nº 245/2019, observado o ATO TRT 17ª Região PRESI/DIGER nº 3/2022.
7.7. A CONTRATADA deverá, até a data do recebimento definitivo, efetuar seu cadastro no portal externo do Sigeo-JT (https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo), vincular-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região e indicar conta bancária de sua titularidade, vinculada ao mesmo CNPJ constante da Nota de Empenho, mantendo esses dados atualizados durante a vigência.
7.8. O documento fiscal será emitido após o recebimento definitivo, no valor da Nota de Empenho, em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região, CNPJ 02.488.507/0001-61, Av. Nossa Senhora dos Navegantes, nº 1.245, 10º andar, Enseada do Suá, Vitória/ES, CEP 29050-335, e conterá o número da Nota de Empenho, a descrição do objeto, o período de vigência da licença e o destaque das retenções tributárias cabíveis.
7.9. O documento fiscal será encaminhado exclusivamente por meio do Sigeo-JT, nos formatos exigidos pelo sistema. Documento encaminhado por outro meio não será processado, e o prazo de liquidação somente se iniciará com o seu registro regular no sistema, não respondendo o CONTRATANTE por atrasos decorrentes da falta de cadastro, de dados desatualizados ou da ausência de juntada do documento pela CONTRATADA.
7.10. A CONTRATADA optante pelo Simples Nacional deverá juntar ao Sigeo-JT, com o primeiro documento fiscal da contratação ou de cada prorrogação, a declaração prevista no Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, sem a qual serão efetuadas as retenções integrais.

Liquidação
7.11. Registrado regularmente o documento fiscal no Sigeo-JT, correrá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para a liquidação, prorrogável uma vez, por igual período, mediante justificativa, verificando o setor competente se o documento expressa os elementos necessários e essenciais, tais como data de emissão, dados da contratação e do órgão contratante, período de execução, valor a pagar e destaque das retenções cabíveis, e registrando-se o atesto do fiscal no próprio sistema.
7.12. Havendo erro no documento fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem ônus ao CONTRATANTE.
7.13. A regularidade fiscal e trabalhista será verificada previamente ao pagamento, mediante consulta ao SICAF ou, na impossibilidade, aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Constatada irregularidade, a CONTRATADA será notificada para, em 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis uma vez a critério do CONTRATANTE, regularizar sua situação ou apresentar defesa. A irregularidade não autoriza a retenção do pagamento do objeto efetivamente executado, mas, persistindo, ensejará as comunicações aos órgãos competentes e a adoção das medidas para a extinção da contratação, assegurada a ampla defesa.
Prazo e forma de pagamento
7.14. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da liquidação, por ordem bancária, para crédito na conta indicada pela CONTRATADA no Sigeo-JT, considerando-se data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
7.15. O pagamento observará a ordem cronológica de exigibilidade, na categoria de prestação de serviços, para a respectiva fonte de recursos (art. 141 da Lei nº 14.133/2021).
7.16. O pagamento integral da licença de 36 (trinta e seis) meses, após a liberação dos acessos e o recebimento definitivo, e antes do decurso do período de uso, fundamenta-se no art. 145, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, por propiciar sensível economia de recursos em relação à contratação de licenças anuais sucessivas, conforme memória comparativa que considera a atualização monetária e o valor presente dos desembolsos (doc. 1349477, item 4), a qual subsidia também o atestado da maior vantagem econômica da contratação plurianual (art. 106, inciso I, da mesma Lei). A compatibilidade do pagamento em parcela única com a execução orçamentária foi atestada pela adequação realizada pela Coordenadoria de Orçamento e Finanças – COFIN (doc. 1345436).
7.17. Na hipótese de extinção antecipada por culpa da CONTRATADA, de indisponibilidade nos termos do item
5.3 ou de inexecução parcial, o valor correspondente ao período não fruído será restituído ao CONTRATANTE, calculado pro rata die sobre o valor anual e atualizado pela variação do IPCA desde a data do pagamento até a da efetiva devolução, admitida a compensação com créditos da CONTRATADA (art. 145, § 3º, da Lei nº 14.133/2021).
7.18. No caso de atraso no pagamento imputável ao CONTRATANTE, o valor devido será atualizado monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), pro rata die, entre o termo final do prazo de pagamento e a data de sua efetiva realização, acrescido de juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, pro rata die (art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021).
7.19. Não incidirão os encargos do item 7.18 quando o atraso decorrer de fato imputável à CONTRATADA, inclusive nas hipóteses dos itens 7.9 e 7.12.
Retenções
7.20. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções previstas na legislação, notadamente as da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 e, se exigível, do Imposto Sobre Serviços, na forma da legislação municipal aplicável, ressalvada a hipótese do item 7.10.
Reajuste
7.21. O preço é fixo e irreajustável no prazo de 3 (três) anos contado da data da renovação da assinatura 16/10/2026.
7.22. Findo o contrato de 3 (três) anos, o preço da nova assinatura será comparado com os preços praticados pela empresa no mercado.


8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção
8.1. A fornecedora será selecionada por meio de contratação direta, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, pelos fundamentos expostos nos itens 2.3 e 2.4, que constituem a razão da escolha exigida pelo art. 72, inciso VI, da mesma Lei.
Vedações e consultas prévias
8.2. Não poderá ser contratada quem incida nas hipóteses do art. 14 da Lei nº 14.133/2021.
8.3. Previamente à emissão da Nota de Empenho, com juntada dos comprovantes aos autos (art. 91, § 4º), serão consultados, em nome da fornecedora e de seus sócios, quando cabível: o SICAF; o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade (CNIA/CNJ); e a Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União, admitida a consulta consolidada disponibilizada pelo TCU.
8.4. Será consultado, ainda, o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN), imediatamente antes da emissão da Nota de Empenho e de cada termo aditivo. A existência de registro constitui fator impeditivo à contratação e ao aditamento, nos termos do art. 6º, inciso III, c/c o art. 6º-A da Lei nº 10.522/2002, incluído pela Lei nº 14.973/2024, hipótese em que a fornecedora será notificada para regularizar a situação em até 10 (dez) dias úteis, sob pena de não formalização do ajuste.
Exigências de habilitação
8.5. Nos termos do art. 72, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, a documentação de habilitação limita-se à qualificação mínima necessária à contratação, considerados o objeto, de execução integralmente remota, o valor e a forma de pagamento, compreendendo:
8.5.1. Habilitação jurídica: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.5.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: inscrição no CNPJ; Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange as contribuições previdenciárias; Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
8.5.3. Qualificação técnica: documento comprobatório da exclusividade de que trata o item 2.3, na forma do art. 74, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, emitido há no máximo 6 (seis) meses.
8.6. A documentação exigida deverá estar válida na data de emissão da Nota de Empenho. Caso algum documento esteja vencido e não seja possível ao CONTRATANTE obtê-lo pela internet, a CONTRATADA deverá apresentá-lo atualizado no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da solicitação.
8.7. Dados da contratada:

	Razão social
	NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

	CNPJ
	07.797.967/0001-95

	Valor total
	R$ 34.425,00 (trinta e quaro mil quatrocentos de vinte e cinco reais)



9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:
9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato (inciso I);
9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo (inciso II);
9.1.3. der causa à inexecução total do contrato (inciso III);
9.1.4. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado (inciso V);
9.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta (inciso VI);
9.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto sem motivo justificado (inciso VII);

9.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato (inciso VIII);
9.1.8. praticar ato fraudulento na execução do contrato (inciso IX);
9.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza (inciso X);
9.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação (inciso XI);
9.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (inciso XII).
9.2. Serão aplicadas à responsável, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções (art. 156 da Lei nº 14.133/2021):
a) advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º);
b) multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor total da contratação por dia de atraso injustificado na liberação dos acessos (item 5.1) ou por dia de indisponibilidade não programada que exceda o limite do item 5.3, até o limite de 10 (dez) dias, a partir do qual a conduta poderá caracterizar inexecução parcial ou total;
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor da contratação, pela inexecução parcial;
d) multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor da contratação, pela inexecução total, inclusive pela não liberação dos acessos;
e) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pelas infrações dos itens 9.1.2 a 9.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º);
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações dos itens 9.1.7 a 9.1.11, bem como pelas infrações dos itens 9.1.2 a 9.1.6 que justifiquem penalidade mais grave, precedida de análise jurídica (art. 156, §§ 5º e 6º).
9 . 3 . As sanções de advertência, impedimento e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º), e sua aplicação não exclui a obrigação de reparação integral do dano (art. 156, § 9º). Na dosimetria serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos causados à Administração (art. 156,
§ 1º).
9.4. Antes da aplicação da multa será facultada defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação (art. 157). As sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade observarão o procedimento do art. 158, e os recursos e o pedido de reconsideração, o disposto nos arts. 165 a 168 da Lei nº 14.133/2021, bem como, no que couber, o Ato PRESI nº 49/2024.
9.5. A multa aplicada poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido à CONTRATADA; se superior a ele, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º), não havendo garantia a executar (item 4.4). Na ausência de crédito, a multa será recolhida no prazo de até 10 (dez) dias contados da notificação, mediante GRU emitida pela Coordenadoria de Orçamento e Finanças – COFIN, podendo o débito não quitado ser inscrito em Dívida Ativa da União.
9.6. O CONTRATANTE informará e manterá atualizados os dados das sanções aplicadas no CEIS e no CNEP, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da aplicação (art. 161), com registro no SICAF, admitida a reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.


10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O valor total da contratação é de R$ R$ 34.425,00 (trinta e quaro mil quatrocentos de vinte e cinco reais), correspondente a 1 (uma) licença por 3 (três) anos, conforme a tabela do item 1.1 (doc. 1345204).
10.2. Justificativa de preço (art. 72, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021). Nos termos do art. 37 da Resolução CSJT nº 364/2023, a pesquisa de preços observa a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021. Tratando-se de fornecedora exclusiva, a justificativa de preço far-se-á na forma do art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 7º, § 1º, da referida Instrução Normativa, com base em valores de contratações do mesmo objeto comercializado pela futura contratada a outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à contratação, comprovados por notas de empenho (doc. 1345213 a 1345217).
10.3. Memória de cálculo. As notas de empenho juntadas (docs. 1345213 a 1345217), emitidas entre [20/02/2026] e [18/03/2026], no período de até 1 (um) ano anterior à contratação, registram o valor de R$

12.750,00 (doze mil, setecentos e cinquenta reais) para a licença anual da ferramenta, sem indicação de acessos adicionais. Como não há comprovação de comercialização do objeto pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, a justificativa de preço adota objeto semelhante de mesma natureza, na forma do art. 7º, §
2º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021: o valor proposto equivale a R$ 11.475,00 (onze mil, quatrocentos e setenta e cinco reais) por ano, 10% (dez por cento) inferior ao da licença anual comercializada a outros contratantes.


11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União para o exercício de 2026, em parcela única, observado o item 7.16.
11 . 2 . A contratação será atendida pela seguinte dotação, indicando-se o código do item de planejamento/execução do Sigeo-JT, na forma do art. 39, inciso II, da Resolução CSJT nº 364/2023:
I) Gestão/unidade: 080019
II) Fonte de recursos: 1000000000
III) Programa de trabalho: 168188 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho
IV) Elemento de despesa: 3.3.90.39
11.3. A dotação relativa a eventuais prorrogações será indicada mediante apostilamento, após a aprovação da respectiva Lei Orçamentária.


12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
12.2. Integram este Termo de Referência a análise de alternativas e o documento de exclusividade referidos no item 2.3 (docs. 1345207 e 1345208), a pesquisa de preços do item (doc. 1345213 a 1345217), o Anexo I (regras aplicáveis ao instrumento substitutivo do contrato) e o Anexo II (Termo de Ciência e Concordância).
12.3. O ato que autorizar a contratação direta e o extrato do instrumento substitutivo serão divulgados em sítio eletrônico oficial e no PNCP (art. 72, parágrafo único, e art. 94, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
12.4. É dispensável a manifestação jurídica, nos termos do art. 43, parágrafo único, da Resolução CSJT nº 364/2023 e da Orientação Normativa AGU nº 69/2021, por se tratar de contratação direta fundada no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 em valor inferior ao limite do art. 75, inciso II, formalizada por instrumento substitutivo padronizado.
Vitória/ES, 09/10/2026.



Fábio Souza de Oliveira Chefe da Secon








ANEXO I – REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO DO CONTRATO
(Contratação de pequeno valor – art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e Orientação Normativa AGU nº 84, de 17 de maio de 2024)
1. Formalização da contratação
1.1. O instrumento de contrato será substituído por Nota de Empenho, com fundamento no art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e na Orientação Normativa AGU nº 84/2024, segundo a qual não importa, para a aplicação

daquele dispositivo, se a contratação resultou de licitação, inexigibilidade ou dispensa, bastando que o valor se enquadre no limite do art. 75, inciso II, da mesma Lei, o que ocorre na espécie.
1.2. A CONTRATADA terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação, para aceitar o instrumento substitutivo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação justificada aceita pela Administração.
1.3. O aceite do instrumento substitutivo implica o reconhecimento de que ele substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133/2021, e de que a CONTRATADA se vincula às previsões deste Termo de Referência e de seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).
1.4. Aplicam-se à contratação, no que couber, as cláusulas necessárias do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, por força do art. 95, § 1º.
2. Vigência e prorrogação
2.1. O prazo de vigência é o estabelecido no item 1.4 deste Termo de Referência.
2.2. A prorrogação é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA, e ao atendimento dos seguintes requisitos:
2.2.1. relatório do fiscal sobre a regularidade da execução, inclusive quanto às indisponibilidades registradas;
2.2.2. justificativa de que a Administração mantém interesse no serviço;
2.2.3. manifestação expressa da CONTRATADA quanto ao interesse na prorrogação;
2.2.4. comprovação da manutenção das condições de habilitação e das consultas do item 8.3 deste Termo de Referência;
2.2.5. ausência de registro no CADIN, na forma do item 8.4 deste Termo de Referência; e
2.2.6. confirmação de que subsistem a inviabilidade de competição e a exclusividade que fundamentaram a contratação, com documento de exclusividade atualizado.
2.2.7 avaliação do preço reajustado na forma dos itens 7.22 a 7.28 deste Termo de Referência, comparado com os preços praticados no mercado.
2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação, que será formalizada por termo aditivo, e a contratação não poderá ser prorrogada quando a CONTRATADA tiver sido penalizada com impedimento de licitar e contratar ou declaração de inidoneidade, observada a abrangência da sanção.
3. Obrigações do CONTRATANTE
3.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este Termo de Referência e seus anexos;
3.2. convocar a CONTRATADA e encaminhar-lhe cópia da Nota de Empenho;
3.3. indicar os usuários dos acessos e comunicar as substituições, na forma do item 5.4;
3.4. acompanhar, fiscalizar e receber o objeto, nos termos dos itens 6 e 7;
3.5. notificar a CONTRATADA sobre irregularidades verificadas na execução, fixando prazo para correção;
3.6. efetuar o pagamento na forma e nos prazos estipulados no item 7, com as retenções legais;
3.7. decidir expressamente as solicitações e reclamações relacionadas à execução, no prazo de até 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por igual período (art. 123 da Lei nº 14.133/2021);
3.8. aplicar as sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
3.9. tratar os dados cadastrais da CONTRATADA conforme a Lei nº 13.709/2018, limitando seu uso às finalidades da contratação.
4. Obrigações da CONTRATADA
4.1. liberar os acessos na forma e no prazo do item 5.1 e mantê-los disponíveis durante toda a vigência, com as funcionalidades do item 4.2;
4.2. comunicar previamente as manutenções programadas e, imediatamente, qualquer fato que possa comprometer a execução, na forma do item 5.3;

4.3. atender às solicitações de substituição de usuários e prestar suporte na forma dos itens 4.2.4 e 5.4;
4.4. não transferir a terceiros, total ou parcialmente, a execução do objeto;
4.5. manter, durante toda a vigência, as condições de habilitação e de qualificação exigidas para a contratação, informando imediatamente ao CONTRATANTE a impossibilidade de renovação de qualquer documento;
4.6. manter cadastro atualizado no Sigeo-JT e emitir e encaminhar o documento fiscal na forma dos itens 7.7 a 7.10;
4.7. manter endereço eletrônico atualizado e monitorá-lo, na forma do item 6.2;
4.8. restituir os valores de que trata o item 7.17, quando for o caso;
4.9. observar a Lei nº 13.709/2018 quanto aos dados pessoais dos usuários do CONTRATANTE a que tenha acesso em razão da contratação, utilizando-os exclusivamente para a execução do objeto, vedado o compartilhamento com terceiros fora das hipóteses legais, e eliminá-los ao término do tratamento, ressalvadas as hipóteses do art. 16 da referida Lei.
5. Extinção
5.1. A contratação será extinta quando vencido o prazo de vigência, sem prejuízo das obrigações de restituição e das sanções eventualmente aplicáveis.
5.2. A contratação poderá ser extinta antes do prazo fixado por algum dos motivos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se os arts. 138 e 139 da mesma Lei e o item 7.17 deste Termo de Referência.
5.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto; implicando mudança da pessoa jurídica contratada, será formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
5.4. A contratação poderá ser extinta caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo ou parentesco nas hipóteses do art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021.
6. Alterações
6.1. Eventuais alterações reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, admitido o registro por simples apostila nas hipóteses do art. 136.
7. Casos omissos
7.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições da Lei nº 14.133/2021, da Resolução CSJT nº 364/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo a Lei nº 8.078/1990 e os princípios gerais dos contratos.
8. Foro
8.1. Fica definido o foro da Justiça Federal em Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir os litígios decorrentes da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme o art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.



ANEXO II – TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA
Por meio deste instrumento, NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA , inscrita no CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95, por seu representante legal, declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Termo de Referência e em seus anexos, relativos à contratação direta por inexigibilidade de licitação de que trata o processo SEI nº 0001506-59.2026.5.17.0500, inclusive quanto ao cadastro e ao encaminhamento de documentos fiscais por meio do Sigeo-JT, bem como que se responsabiliza, sob as penas da lei, pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados durante o processo de contratação.


Curitiba/PR, 	/	/2026.

[Nome e cargo do representante legal]
